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ILMA SRA PREC,OEIR"A, OFICIAL DO MTJMCIPIO DE PALHANO. ESTADO DO
CEARÁ

PREGÃO ELE'TRÔMCO SRP I{'OOU2O23.PE SRP

IDS SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDÀ cmpresa brasileira.
inscrita no CNPJ n'21.750.612/()001-71. rnm sede na Rua.Iosé Hzrmilton de Oliveira.
447. Santâ Luzia, Limoeiro do Norte./OE, nelrresentada por seu proprietário Sr. lsrael
Klivila f)iógenes Satino, brasileiro, soll,eiro, inscrilo no LIPF sob o n" 609.074.583'94.
VEM, rnm o devido respeito a presençá desla ilustre Pregoeira apresentar

RECURSO AD NISTRATIVO

frente a incorretâ HABII,ITAÇÃO de sua <nn<»rrente C H BRfIlf ROLIM - ME, no
bojo do certame supra, o que Íaz pelos fatos e Íündamentos a seguir delineados: (!
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I _ DA TEMPESTTVIDADE

Inicialmente, ressalta'se a tempestividade do presente recur«r visto que a

Pregoeira do Município abrira em de 7310412023 o prazo recursal, já havendo, esta

postulante, em t€mpo h,ábil, manifestado interesse de apresentar Recurso aquela

declsão que julga irregular e merecedora de reforma, pelo que apresentândo-se

formalmente corrcto o presente pleito nesta data, este reveste-se de latente

tempestividade.

II - DOS FAT0S E FUNDAMEI.I0S

No que <»ncerne â empresa C H BRITO ROLIM - ME in-scrita no ONPJ n'

26.34 1.33 V0001-89, esta utilizou'se quando da apresentâção de seus Documentos de

Habilitâçâo para o certame de DOCUMENTO FRAUDULENTO, uma vez que em

uma aúlise superficial de seu Balanço Patrimonial, pe@ integrante da habilitação

para o c€rtame e já juntada a plataÍ'orma. pode'se verilicar que o valor lá constantê

como RECEITA BRUTA 0021) o valor de R$ 234.688, 14 (f)uzentos e rinta e quatro

mil, seiscentos e oitenta e oito reais e quatone <entavos), sendo que em uma mera e

simples aúllse tlo Portal da Transparência (Documento em Anexo), pode-se verificar

um faturamento soment€ com serviçns prestados a entes municipais no estado do

Ceará no valor de RS 648.803,89 (Seiscentos e quarenta e oito mil, oitocentos e três

reais e oitênta e nove centavos). valos este quase três vezes maior que o apresentado

no Balan@ Patrimonial.

Dessa forma, com seu agir de omitir r€ndimentos no balanço patrimonial,

torna o documentos OIáIAMENTE FRAUDULENTO, uma vez que mesmo sendo

um documento emitido pela Junta Comercial, não reflete os DADOS REAIS quanto

ao Íhturamento da empFêsa que, cremos ser bem maior que os valores apresentados

a titulo de comprovação do Portal da Transparência, uma vez que nele só constam

serviços prestados a prefeituras cearenses. nâo constando sewi@s prestâdos a

particulares e serviços prestados em outras urudades da l'ederação a entes públicos

ou tomadores privados.
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Isto posto, deve. a luz de toda a legisla@o vigente e dos princípios basilares

do direrto administrativo. acarretar sua sumaria INABILITAÇÃO e total

DESCTÁSSI F'ICAÇÃO no certame.

DA VINCULAÇÃO AO INSTRI.IMEIVIO CONVOCATÚRIO

O princípio da Vúculação ao Instrumento Convocatório trata'se de uma

segurança para o licitânte e pârâ o iroteresse público, extraida do principio do

procedimento formal, que determina à Administra@o que observe as regras por ela

propria lanÇadas no instrumento que convoca e rege a licitâção.

A Constitú@o Federal brasileira determina que a administração pública

obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência (art. 37, câput) e que os bens, obras e serviços sejam contratados

mediantp processo de licita@o pública que assegure igualdade de «rndições a todos

os concorrentes. Grt. 37, inciso XXI).

Fbram então editadas as [,eis no 8.666i 1993 e l-ei n' 10.52012002 onde seja

qual Íbr a modalidade adotada. seja garantida observâncra da isonomia. legalidade.

impessoalidatle, igualdade. vinculacão ao instrumento convocâtório e julgamento

objetivo. previstos expr€ssâmenl,e na l,ei n" 8.666/1993.

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no Superior Tribunal de

Justiça (STJ, no Tribunal Regional Federal da 1'Região (TRFI) e no Tribural de

Contas da União, como será a explicitado a seguir:

O S'l'.J já se maniÍêstou rliv<rrsas vezes a nrspeilo (lo t()ma. o tribunal decidiu

ADMINISIIIATTVO, PROCEDIMENTO

LICITATóRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA

!.INCUI,AÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE

QUALIFICAÇÃO ÚCNTCA NÃO CUMPRIDO.

DOCUMENTAÇÂO APRESENTADA

DII.ERENTD DA EXIGIDA. O Tribunal de

origem entendau de forna escorreita pela

cf)(!
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aueônqia do cumprimento do roqúaito sditqücio.

Sabe-se que o proceümento licitatório é

resguardado pelo princípio da vinculação ao

edital; eEta exigência é expressa no art, 4l da Iri
n. 8.666/93. TaI artigp veda à Adminirtração o

derunprimento dae normae contidag no edital.

Sendo assim. se o edital prevê. <»nforme

explicitado no acórdâo recorrido (fl. Z6a). 'a ópia
autenf,icada da publicação no Diário Oflcial da

União tlo reg:ietro do alimento emitido pela

Anvisa", este deve ser o documento apresentado

para que o concorrente supra o requisito relativo

à qualiEcaçâo técnica. §leguindo ta.l raciocínio, se

a empresa apresenta outra documentação '

protocolo de pedido de renovaçâo de registro ' que

não a requerida, não supre a exigência do edital.

Aceitar documentação para auprir determinado

requisito. que nâo foi a solicitada, é privilegiar

um conc\orrente em detrimento de outros. o que

feriria o princípio da igualdade entre os licitantee.

(por exemplo; RESP 595079. RAMS 17658). No

RESP r 17865?

0 TEFI também já decidiu que a Administração deve ser Íiel ao principio da

vinculação ao instrumento mnvocaúrio:

Pelo princípio da vincula@o ao inahumento

convocaüôrio, 'a Adminiatra@o não pode

derumprir aa normas e condições do odital. ao

qual se acha estritamentc vinculada' (Lêi n"

8.666/93. art. tr. ,11 e 43. I). O edital é a lei da

licit.içâo. A deapeiÍo do procedimento ter suas

replras traçadas pela própúa Administração. não

pode eata eê frrtar ao aeu cumprimetrto. estando

legalmente vinculada à plena observância do

reErramento. (AC 199934000002288)
.+
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Por último, para além dos tribunais judiciários, Íãz'se mlst€r trazer à baila a

posição do TOU sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de aórdãos do TCU que

tratam da vincula@o ao edital.

Decisôes recentes reltrrçam essa posição do TCU, como se constâta no sum.ário

dos acórdãos a seguir tra-nscritos:

REPRESENTAÇÃO. PREGÀO ELETRÔNICO

PARÂ REGISTEO DE PBEÇO. EXIGÊNCIA DE

ATESTA.DO§ DE CAPACIDADD TÉCNICA EM

PERCENTUAL MÍNNTO OP TOX PARÂ TODOS

OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE.

ACEITAÇÂO DE ATESTA-DOS DOS

VENCEDORES EM DESACORDO COM O

PRóPRIO EDITAL. MAI,FERIMENTO DOS

PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA

!.INCIJLAÇÃO AO INSIRTiMENTO

CONVOCATÓRIO, APUCAÇÃO DE MULTA

AOS RESPONSÁ\'EI§. DETERMINAÇÕES.

PEDIDO DE REEXAME. CONHECIMENTO.

NEGATTVA DE PROVIMEN'I\f . (Acordão

4}gll20l2 - Segunda Câmara)

REPRESENTAÇÂO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS

IRREGTILARIDADES EM PREGÂO

ELETRÔNICO. CONSTATAÇÁO DE ALGUMAS

FAIHAS RELACIONADAS À

INOBSEBVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA

VINCTJLAÇÃO AO INSTBUMENTO

CONVOCATÓBIo, PROCEDÊNCH PARCIAI.

DETERMINAÇÃO. (Acordâo 966/201I - PrimeLa

Câmara)

Por todo o exposto nes6e item, tem'se que a Administração Pública, no curso

do processo de licitação. não pode se desviar das regras por ela mesma determiladas

no Instrumento Convocatorio, assegurando'se o tratamento isonômico a todos os

licitantes.
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O princípio do vinculo ao in-strumento convocaório materializa o princípio da

lega lidade no processo liciutorio.

A observância ao edital el'etiva o princípio in-scrito dentre os demais principios

que regem a Administração Pública. disposto no caput do art,igo 37 da Oarta Magna:

"41Í. 37. A administrafio pública direta e indircta de qualquer do Podercs da União.

dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

lega lidade. impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência (..). "

0 princípio da legaliclade é a base de todos os demais prircípios, uma vez que

instrui, limita e vincula as atividades administrativas, conforme refere Hely lopes

Meirelles:

"A legalidade. como princípio de admiaistração (CF, art.37,

caput). aignifica que o adminislrador público está. em toda a

sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às

exigências do bem comum. e delee nâo se pode afastar ou

desviar, sob pena rle praticar ato inválido e expor-se â

responsabüdade disciplinar, civil e criminal. conforme o caso.

A eÍicacia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento

da l,ei e do Direito. É o que diz o inc. I do parágrafo único do aft. f da 1ei9.784/99.

Com isso, fica eridente que, além da atuação conforme à lei. a legalidaile sigrrifica,

igualmente, a observância dos princípios administrativori.

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto

na administ,ra@o partic,ular é lícito lhzer tudo que a lei não proíbe, na Administração

Pública só ó permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particulâr signifrca

'poder fazer assim; para o administrador público sigrrifrca 'deve fazer assim."(in

Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheims, 27' ett., p. 86)

No mesmo sentido, leciona Diógenes (iasparini:
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'O Princípio da legalidade signi-fica estar a Administração

Pública, em toda sua atividade, preaâ aoe mandamentoe da

lei, deles náo Ee podendo afastar, sob pena de invaüdade do

ato e responsabüdade do seu autor. Qualquer ação eetatal

sem o correepondente calço legal ou que exccda o âmbito

demarcado pela lei, é injurídica e erpõe à anulação. Seu campo

de ação, como se vô, é bem menor que o do particular. De fato,

este pode fazer tudo que a lei permite e tudo o que a lei não

proíbe; aquela ó pode fazer o que a lei autoriza e, ainda assim,

quando e como autoriza. Vale düer, ae a lei nada dispuser, não

pode a Adminietraçâo Pública agir, salvo em situação

excepcional (grande perturbação da ordem. guerrd' Gn

GASPARINI, Diógenes, flireito Administrativo, Ed. Saraiva,

SP, r989, p.06)

Portanto, unur vez demonstrado o descumprimento ao devido processo legal e

ao princípio da legalidade, tem-se por inequívoca a nulidade do ato administrativo

ante basearse este em DECLARAÇÃO FAISA prestâda pelo licitânte.

DA NECESSÁRIA DESCIÁSSIF]CAÇÃO DA EMPRESA C H BRITO ROLIM - ME

Pelo principio do vínculo ao instmmento convocatorio âcima listâdo e

detalhado, todos os licitántes devem cumprir rigorosamente as rregras pr€Íistas no

editâI, de forma que não há discricionariedade do Pregoeiro em admitir a sua não

observância.

No presente caso. refeúda empresa não atende aos crit€rios fiscais para se

por apre§entar BAIáNÇO PATRIMONIAL INVÁLIDO. e como assim o fez, ao

arrepio de todas regras entâbuladas no instrumento convocatório. de Íbrma que ao

apresentár na sua doormentação o balanço financeiro, e verificado este. resta

totâlÍnente irregular frente a mera compmvação de faturamento somente com

preÍbituras municipais do Ceará no mesmo ano.
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Portanto, se trata de inequivocro descumprimento aos termos do edital pela

APRESENITAÇÃO DE DOCUMEI.JT'O FRAUDULENTO, devendo culminar cum a

sua sum'ária DESCTÁSSIF ICAÇÃO. conforme precedentes sobrc o tema:

AGRAVO DE INSTRI]MENTO. MANDADO DE

SEGURÂNÇA. LICITAÇÂO. INABILITAÇÃO. REQUISITOS

DO EDITAL. INOBSERVÂNCIA. PRINCÍPIO DA

utN6'ut{çÀo Ao AT0 coNvocATÓRIo. l. o ediral é a lei

interna do procedimento licitatório, não podê eer descumprido

pela Administração e deve ser observado por todos os

licitantes, para que con@rram em igualdade de condiçoes. 2.

In casu. a parte agravante, parâ a c.omprovaçâo da capacidade

técnica'operacional. apresentou ateetadoe Os. 2 16/220) em

nome da empresa ** com quantitativos insuficientes, bem

como atestados em nome da empresa **, não participante do

consórcio recorrente, o qual é constituído apenas pelas

empreeas ***. 3. O descumprimento dae cláusulas conatanteg

no edital conduz à inabütaçâo da licitante. pois, do contrário.

estarse'iam aftontando oe princípioe norteadores da licitaçâo,

erpreaaos no art. f, da lpi 8.666 /93. AGRAVO DE

INSTRUMENTO DESPROIaIDO. (Agravo de Instrumento lf
7OO77ll2092. Segunda Câmara Cível. Tribunal de Justiça do

RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior. Julgado em

29108/20r8).

ADMINISTRATWO. LICITAÇÀO. PREGÃO ET,ETRÔNICO.

AJUSTE DE PI,.{NIL}IÁ, REDUÇÀO DO PREÇo

OFERTADO NO I'IEM. NULIDADE. CARACTERIZADA. I.

O edital faz lei entre âa part€§ e vincula a Adminietraçâo.

mostrando-ae inadmieeivel modificação dae condi@ee pré'

estabelecidag no curso da licitaçâo.2. De acordo com o art. f
da lrci n" 8.666/98, a licitação deetüa'se garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia. a eeleçâo

da proposta mais vantajosa para a adm.inistração. Da mesma

forma, üsciplina o pregão revisto na IÊi n" lO.,2Ol2OO2,

modalidade de licitação. em relaçâo a qual se apücam

@
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subsidiariament€ as disposiçõee da l-ei n" 8.666/93. Não bastá,

pois, obterse a propoBta maisvantajosa para a administração,

devendo'se. na verdade. garantir a efetiva igualdade de

<»ndições entre os licitantes e o respeito àa demais regras e

principios jurídicos. em especial aquelea que orientam as

açôes da Adminiatraçâo.3. A alteração das cotações de itens

individuais em pregão eletrônicro úsando o ajuste do valor

total confrgura conduta inaceitável em pregões cujo o valor

global é formado pelos lances individuais de cada item. pois

<»nfere vantagem irdevida ao licitante que trabalha os lances

de todos oe itens sem a presaâo dos croncorrentes 6eja por

eatarem muito acima ou muito abaixo do preço de mercado) e

implica em dewantagem parâ as outrâs licitantês, frustrando

os princípioa norteadores das licitaçies públicae. além de

aumentar o riec! de ocorrência de jogo de planilha.4.

(...)(TEF4, AC 50491 12'45.201 ?.4.04. 7 lO0, Relator(a): LÚS
ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE. QUARTA TURMA,

Julgado em: 19/09/2018, Publicado em; 2lltgl20l8)

AGRAVO DE INSTRUIVMNTO. DIREITO

ADMINISTRATIVO.LICITAÇÂO. ESTACIONAMENTO

ROTATIVO. ÍNOTCBS UTILIZADOS NA PROPOST;\ QUE

DIFEREM DO EDITAL. VINCULAÇÃO AO

TNST?UMENTO CON\OCATóRIO. Havendo a empreaa

apreeentado taxa de ocupação diversa do edital convocatório,

afigura-se correta a decisão administÍativa que inabilitou a

agravante no certame. Inteligência dos arts. 4l e 44 da I-ei n"

8.666 /93. Entendendo possível maiores taxaE de ocupação,

deveria a parte ter atacado o edital de licitâçáo, e não

apresentar propolta em desacordo com a previsão nele

contida, e ao qual estava vinculada. Proc'edentes desta Corte.

AGRAVO DE INSTEUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de

Instrumento N" 70076602291, Vigésima Primeira Câmara

Cível. Tlibunal de Jueúiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira

Pereira. Julgado eur 09/05/2018). o\
ç'ú
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DOS OR ETWOS DALICmÂÇÁO pÚsuCa

A Licitação pública tem como frnalidade atender ',m INIERESSE PÚBLICO,

de lbrma que seus criterios devem ser observados por todos os pârticipantes em

estado de IGUALDADE, para que seja possivel a obtenção da PROR)STA MAIS

VANTAJOSA.

Portanto, ao deixar de aplicar os rlispositivos editalicios em isonomia entre os

<xrmpetidores há grave afronta a tais princípios, além de ferir o próprio PRINCÍPIO

DA FINALIDADE, bem como deixar de garantir beneffcio legalmente garantido a

quem tem direito de usufrui'lo, dando o tratamento a quem não faz jus ao mesmo

mediante a apresenrâção de DECTARAÇÃO E/OU DOCUMENTO FAI§O OU

FRAUDULENTO no sistema o que induziu a Pregoeira a erro.

DA QUEBRA DA ISONOMIA

Caso haja a manutênção da classifrcação da empresa C H BRIT0 ROLIM -
ME, estaria a Pregoeira ferindo de morte dois princípios correlatos e ligados entre si,

o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE e o PRINCÍPIO DA ISONOMIA, uma vez que

estariâ mesmo mediante todas as provas de invalidade do Balan@ apresentado,

mantendo ilegal e latentê situação de Habilitação. mesmo ao arrepio de toda

legislação pertinente ao trma.

Dessa Íbrma, Í'ere a empresa C H BRITO ROLIM - ME tais princípios, quando

por vias de uma apresentação de BATANÇO PATRIMONIAL FRAUDULENTO,

burlando de forma ilegal a isonomia e a legalidade que confere a obrigatoriedade aos

agentes públicos de tratar igualitânamente os iguais e desigualmente os desiguais,

o que não ocorreria no câso, aeaso Íbsse mantida a classilicação da emprcsa. o que

acreditamos que não ocorra.

Sabidamente, trata'se de preceito basilar e indispensável de todo e qualquer

ato público, corú'orme leciona Adilson Atrreu Dallari:
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O principio da isonomia é uma decorrência imediata do

princípio republicano, motivo pelo qual o insuperável Geraldo

Ataliba. às páginae 133 e ss. De seu República e Constituiçâo

(...), afirmou que ele se irradia sobre todos os üapositivos

crnstitucionais, aÍetando tanto a elaboraçâo das leie quanto

todos os atos administrativos; "...Os poderes que de todos

recebem devem traduzir-se em benefrcioe e encargos iguais

para todos os cidadãos. De nada valeria a legaüdade, se não

foese marcada pela igualdade. A igualdade é. assim, a

primeüa base de todos os principios conetitucionais e

conüciona a própria função legislativa, que é a mais nobre,

alta e ampla de quantas funções o povo, repubücanamente,

decidiu cria- A ieonomia há de se express:rr. portânto, em

todae as manifestações do Estado..." (in Concurso Priblico e

Constituição. Coordenador Fabrício Motta. Ed. Fórum, 20O5.

Pg.92)

Portanto, qualquer at,o que venhâ a comprometer a igualdade entre os

administrados deve ser rechaqedo pelo Poder Judiciário ' como no presente câso.

AÍinal. trata'se de ato que cDntraria o próprio principio da Íinalidade, da

eliciêncra e da razoabilidade. pois macula a legalidade do certame e a crnvalida(ão

doa atos administrativos que sucederam a fraudulenta apresentaqâo doormentâl .

A esse propósito, insta trazer à baila a lição do saudoso prolêssor e magistrado

llely lopes Meirelles, que assim aEsevera:

(...) todo ato adminiet ativo. de qualquer autoridade ou Poder.

para ser leÊrítimo e operante. há que ser praticado em

conformidade com a norma legal pertinente (princípio da

legalidade).com a moral da instituição (princípio da

moralidade).com â deetinação pública própria (princípio tla

finalidade). com a divulgação oficial necessária (principio da

publicidade) e com presteza e rendimento funcional (princípio

da eficiêncid. Faltando. contrariando ou dewiando'se desses ào

Iil§

R' JOSE HAMILTON DE OLIVEIRÁ, 447, SANTA LUZIA
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princípios básicos, a Adminiatração Pública vicia o ato.

expondo-o a anulação por ela mesma ou pelo Poder Judiciário.

se requerida pelo irteressado. Gn Direito Administrativo

Brasileiro, 34'Eüção. 2O08. Editora Malheúos. São Paulo. pg.

7 t6)

NA INABIIJTACÃO DA F'IMPRESA EM OIIIEO MIAICI TO PEI,O }ITSMO MOTI\/O

PE. realizado Dela Prefeitura Municioal de Deoutado Iraouã Pinheim. a licitante C

H BRITO ROLIM - ME. fora inabütada nesta data de 18í04,/2023. pelo megmo

motivo que ora exDlicitamos. qual seja. aprcsêntâcão de Balanco Patrimonial

fraudulento. em divergência com dados constântes no Portal da TlansDar€ncia.

Dito isso, outro deslinde não pode ter o presentê câso a não Ber a revisão do

ato administrativo impugnado. para que seja considerada INABI LITADA e

imediatamente impedida se seguir no certâme a empresa C H BRITO ROUM - ME.

DOS PEDIDOS

Por tudo que fora acima exposto. estâ Suplimnte requer o que segue

a) Que se digne esta Administra@o Municipal a RE"IIFICAR SEU

JUUIAMENTO para considerar INABILITADA a empresa C H
BB[I0 ROIIM - ME, por tudo que discorremos e provamos, restando boa
parte de seus documentos INVÁl-l DA E EIVADA DE VICIO INSANÁVEL
ANtE A APREENTAÇÃO DE BAT,ABÇO PATRIMONIAL QUE NÃO
REFI,ETE A REALIDADE (F'RAUDULF]T{TO)

(laso assim não entenda esta Pregoeira, que encaminhe o petitorio acunzl,

bem como a documentação anexa, à análise da Autoridade Competente
para fils de reanálise.

l)

r) N
l!c

'60
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R'JOSE HAi,IILÍON DE OLIVEIRA, 447, SANTA LUZIA
LTMOE|RO OO NORTE4E / CEP 82.930400

CNPJ: 21 750.8'12,0001.71
TEL (88)9.Se52-0012 i ÉlvtAlL : IOSSERVICOS@HOTM ILCOM

454394

CNPJ: 2L.7 50.6121000 1 - 7r

(iue seja notificada a Postulante acerca do jullgamento do presente pleito,
em seus teleÍbnes e,/ou e-mail con-stantes no rotlapé da presente.
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Termos em que pede

F) espera deferimentol

Limoeiru do Norte(CE). aos 18 de abril de 2023

ISRAEL KLIVILA Assinadodeforma disitalpor

DIoGEN ES TSRAEL KLrvrLA DToGENES

SATINO:60907458394

SATI N O :60 907 4 5 839 { Dados: 2o23.04. 1 I 1 6:26:08 -03'00'

IDS SERVIÇOS E IOCAÇÃO LTDA
CNPJ n' 21.7 50.6tàlU.nt'7 I

lsrael Klivila Diógenes Satino
()PF n" 609.074.583'94

Proprietário

co
G
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R' JOSE HAMILTON OE OLIVEIRÂ. 447, SANTA LUZIA
LTMOE|RO OO NORTE4É / CEP 62.93M00

CtIPJ: 21.750.6120001-71
TEL (88) 0 9952{012 r ElilAlL : IDSSÊRV|CoS@HOTMAIL COM

il[ CNPJ: 2r.7 50.6t21000 1 - 71
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ANEXO REFERENTE AO PROCf,SSO DA PREFEITTJRA MUNICIPAL DE

DEPUTADO IRAPTIAN PINHEIRO _ PREGAO ELETRONICO 2023.03.28.I-PE

ISRAEL KLIVILA Ájsbado de rom. dreibr É
DIoGENES rsMÉr.xr.ML oroGENÉ3

s Trrúíôco7a5âl04
SATINO:6O9074 5839 odo* maor.re rcxr,r
4 {Jto

F{

'Eo

o-

R" JOSE HÂMILTON DE OLIVÉIRA, 447. SANTA LUZIA
LIMOEIRO DO NORTE.CE / CEP 62.g3GOOO

CNPJ: 21.750.ô12y@01-7í
TEL (88)9.905240'12 / EMAIL : IDSSERVICOS@HOTMAIL.COM

CNPJ: 2t.7 60.6t2l0001-71
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Limociro do Nortc-Ce. l8líd{12023

ISÊAEL KUVILA DIOGENES SATIt.IO
SócioádminiííadoÍ

cPf- 609 074 S83-94
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À 1o; rlusrnrssÍMo(A) SENHoR(A) pRrcoErR(A) DA nREFETTURA
MUNIcTpAL DEpALHANo - EsrADo DA cEARtÍ

Ref: Pregão Eletrônico SRP Ne OO1/2023-PE SRP

A C H BRITO ROLIM, Pessoa JurÍdica de Direito Privado

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa ]urÍdica sob o nq 26.341.331/0001-

89, INSC. Municipal.:19114, com Endereço na Rua Benjamim Barroso, nq

304, Bairro Cenfro, na cidade de Quixadá, Estado do Ceará, CEP: 639OO-14L,

- Tel. (BB) 3412-L840, e -mail: brytorolym@hotmail.com, que neste ato

regularmente representada por seu Sócio Proprietário, Sr. CARLOS

HENRIQUE BRITO ROLIM, CPF/MF Ns. 620.875.593-09, VEM, com o habitual

respeito apresentar

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

interposto por IDS SERVIÇOS E LOCAçÕES LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF Ns
2t.750.612/OOO[-71.

DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso

XVll do arL 4e da Lei 10.520 /2002, cabe recurso administrativo no prazo de

3 (três) dias e em igual prazo os demais licitantes tem para apresentar

suas contrarrazões.
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Portanto, após a noüficação da proponente, esta teria i.'
até o dia 18 de ABRIL de 2023 para interpor recurso, razão pela qual o

protocolo destas contrarrazões é inteiramente tempestivo na data de hoje,

20 deABRIL de2023.

DO OBJETO DESTAS CONTRARRAZÕES

Alega a recorrente, em apertada sÍntese, que ofertou o

presente Recurso Administrativo inconformado com a decisão que habilitou

no certame a Licitante C H BRITO ROLIM, Classificada para os Lotes 0t e 04,

sendo consequentemente declarada Habilitada e vencedora para tais lotes. O

certâme tem por objeto, in verbls: "Registro de preços para futuras e

eventuais contratações de prestação de serviços na realização,

promoção e execução de diversos eventos, com a locação de estruturas

necessárias, conforme as especificações, e apresentações artísticas

iunto ao município de Palhano Estado do Ceará.

Nas suas Razões a empresa requerente afirma que a

recorrida apresentou seu Balanço patrimonial elaborado por profissional de

contabilidade habilitado e competente, escrito devidamente no Conselho

Regional de Contabilidade e que passou por verificação de Audiroes fiscais

da funa Comercial do Ceará, e o classificou de forma IRRESPONSÁVEL

como "DOCUMENTO FRAUDULENTO", Diante de consulta ao Cartão do

(CNPf), e demonsfação do resultado do Exercício no ano de 2O21, págna

5/9, tendo como receitas brutas para o referido exercício o valor de R$

234.688,14 (duzentos e trinta e quatro mil, seiscentos e oitenta e oito reais e

quatorze centavos). Porém, mediante Consulta ao Portal da transparência:

httos: //municioios-transoarencia.tce.ce.sov.br/. observou-se que somente

para o exercício de 2O2L, a referida licitante teria obtido receitas brutas

operacionais de R$631.785,36 (seiscentos e trinta e um mil, setecentos e

oitenta e cinco reais e trinta e seis centavos), o que supostamente não

condizia com os dados apresentados.
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Primeiramente,

A empresa C H BRITO ROLIM - ME, não é responsável pela

elaboração de documentos contábeis, cabendo ao mesmo ser elaborado por

Profissional habilitado e capacitado, e que tãmbem não cabe a empresa

aprovar esse tipo de documentação, cabendo ao mesmo ser aprovado por

AUDITOR FISCAL DA ,UNTA COMERCIAL de cada estâdo da sede da

requerente.

Os razões do recurso apresentado pela empresa IDS SERVIÇOS E

LOCAÇÕES LTDA, não só afrontam a legiümidade da empresa C H BRITO

ROLIM, como tâmbém de uma profissional de contabilidade habilitada,

capacitada, copetente e reconhecida no estado do Ceará por sua copetência.

Como também afronta um AUDITOR FISCAL DA JUNTA COMERCIAL

DO CEARÁ, que foi responsavel pela verificação e aprovação do documento,

que tem como registro na luntâ Comercial do Estado do Ceará sob o ne

5813805 em 03/06/2022 da Empresa C H BRITO ROLIM, CNPJ

2634133t000189 e protocolo 220799342 - 01/06/2022. Autenticação:

D4AE2C9DCZD92235D9LC7550EA69CAB3223BED47. Lenira Cardoso de

Alencar Seraine - Secretária-Geral. validou este documento, que pode ser

acessado em http://www.iucec.ce.gov.br, informamdo nq do protocolo

22 /079.934-2 e o código de segurança HnoM. Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em lB/07 /2022 por Lenira Cardoso de Alencar

Se raine,Secretária-Geral.
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A empresa C H BRITO ROLIM - ME, Refuta incodicionalmente ai"

infelicidade da acusação de fraude da parte da empresa que apresentou as

razões do recurso e que a emrpresa já comunicou a Profissional competente

de contabilidade e o setor copetente da junta comercial do Ceará (JUCEC). Para

que os mesmos tomem as medidas legais perante as acusações.

Ocorre que, como veremos adiante, as Razôes do

recurso interposto pela recorrente não devem prosperar, e tem estas

Contrarrazões o objetivo de afastar de maneira contundente e de forma

irrefutável tais retenções, pois são descabidas fática e juridicamente.

DAS CONTRARRAZÕES FÁTICAS E JURÍDICAS

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é

um procedimento adminisEativo, composto de atos ordenados e legalmente

previstos, mediante os quais a Administração Pública busca selecionar a

propostâ mais vantajosa. Todavia, cada um dos seus atos devem ser

conduzidos em estrita conformidade com os princípios constitucionais e os

parâmetros legais.

De pronto, é sabido que não há como se falar em proposta mais

vantaiosa sem que a empresa esteia em consonância com as normas e

requisitos do edital, bem como com os princípios que regem a licitação.
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Assim, veremos pontualmente que a recorrida atendeu

a todas as exigências do edital, bem como apresentou proposta mais

vantâiosa para o ente público, motivo pelo qual foi devidamente habilitada,

credenciada e classificada.

ArÍ. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:
ll - receber, examinar e decidir as impugnações e os
pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
olém de poder requisitar subsídios formais aos
respo nsáv ei s pel a el ab o ra ç ão d esses do cu m en to s;
III - verificar a conformidade da proposta em
relação aos requisitos estabelecidos no edital;
V - verificar e julgar as condições de hobilltação;
WI - receber, examinar e decidir os recursos e

encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;
WII - indicor o vencedor do certame;

Mediante a simples leitura do supracitado artigo, resta

cristalino os poderes designados aos pregoeiros, que entre outras

competências, está incumbido de verificar a conformidade da proposta

em relação aos requisitos estabelecidos no edital.

No mais, o parágrafo único do referido artigo, dispõe

que "o pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria

,/"oí-t'--õ}\
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O Decreto Federal nq 10.024, de 20 de setembro de

2019 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,

dispõe no artigo t7 , o seguinte:



,

jurídica ou de oufos setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua

decisão."

Em consulta atentá aos documentos que compõem o

certame, juntamente com a consultoria su pra m encionada, é possÍvel

veriÍicar que houve a análise da documentação de habilitação das

empresas licitantes, em especial desta recorrida, assim como do

credenciamento e da propostâ, não sendo verificado qualquer tipo de

erro, irregularidade ou ilegalidade,

A recorrente alega que a recorrida não cumpriu o item

do edital, uma vez que as informações contíbeis de faturamento

apresentada pela empresa mencionada, supostamente não correspondem

com as informações de receitas brutas aferidas no exercício de 2021. Como

consequência dessa acusação, os documentos contábeis apresentados não

serveriam como parâmetros para qualificação econômicas financeiras da

licitante.

interpretação

ünculada.

A verdade é que a empresa Recorrente, busca uma

duvidosa e extensiva do edital a qual encontra -se

Ocorre que. o documento extraÍdo do portal de

Fansparência (TCEI contabiliza /registra o valor global que os municípios

destinam, referente ao pagamento das empresas licitadas, isto é, não

significa que os valores ali mencionados já foram faturados de fato pela

empresa, inclusive não é o documento hábil para demonstrar precisamente

o balanço contábil empresarial, por esse moüvo.

/
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É exatamente o que acontece no caso em tela, onde os \

valores constates nos registros do TCE não foram repassados integralmente

para a recorrida e, portânto, não está contabilizado e não agregam ao seu

balanço contiábil. Ora nobre julgador (a), trata-se de mera expectativa de

pagamento, o que não pode constituir o balanço, por ainda não fazer parte

do patrimônio da empresa.

O documento elaborado pelo contador (balanço contiábil

- exercÍcio de 20Zl) apresentado em sede de habiliação, demonstra

exatamente os valores que de fato agregam o patrimônio da empresa

recorrida, é documento idôneo a discriminar apenas as quantias

efetivamente absorvidas pela empresa no decorrer do exercício anual,

apresenta a relação de receitas e despesas que constituem seu capital, tendo

como resultado o lucro ou o prejuízo.

Nesse diapasão, a empresa C H BRITO ROLIM, ora

Recorrida, está com o balanço patrimonial regular e correto quanto ao seu, e

não fraudulento como a recorrente tenta forçadamente contestar. Os

documentos contábeis apresentados condizem com as informações reais de

faturamento correspondente ao exercício anterior (2021), nos moldes do

certame em debate. Sendo assim, não houve qualquer descumprimento ao

presente Edital, bem como está de acordo com o regramento do processo

licitatório, nos termos do art.3e, da Lei complementar na 123 /2OO6 e,

com osprincípios norteadores.

Assim, em consulta à doutrina acerca da temática,

relembramos as palavras de Hely Lopes Meirelles, segundo o qual definiu

que o edital "é lei interna da licitação" e, como tal, vincula aos seus termos

tanto os licitantes como a Administração que o expediu.



Frisa -se, mais uma vez que, inexiste proposta mais

vantaiosa sem o cumprimento das normas editalícias. Outrossim, veiamos o

que iá decidiu o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARI{ acerca do tema em

discursão, no ano de 2O22, veiamosz

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REMESSA

NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURÁNçA.
MICROEMPRESA. PRETENSÃO Or PARTTCTPAçÃO

EM PREGÃO PRESENCIAL SEM SE SUJEITAR À
EXrGÊNcrA DE APRESENTAçÃO DE BAr.lrNçO
PATRIMONIAL. SENTENçA CONCESSM DE

SEGURANçA, EXIGÊNCIA DE BALANÇO
PATRIMONIAL PARA MICRO EMPRESA COM

REGISTRO APROVADO HÁ MENOS DE UM ANO.
FALTA DE RAZOABILIDADE. CúUSULA QUE
RESTRINGE O CARÁTER COMPETITIVO DO

CERTAME E COMPROMETE O PRINCÍPIO DA
ISONOMIA. 1. A empresa impetrante postula sua

continuidade no Pregão Presencial ne 2019O002 -
NUTEC sem que tenha que se submeter ao item 13.5.2

do instrumento convocatório, referente à obrigação de

apresentação de Balanço Patrimonial e demonstrações

contábeis do último exercício social, mas que lhe seja

permitida a apresentação de balanço de abertura
para comprovação de sua situação financeira. 2. O

procedimento Iicitatório rege-se por princípios que

visam à garantia de sua lisura e da prevalência do

Interesse Público, dentre os quais a vinculação ao

instrumento convocatório, a escolha da proposta mais

vantajosa à Administração, o tratamento isonômico
entre os participantes, além da competitividade da

licitação 3. A Lei de Licitações prevê, em seu art. 34, § 14,

inciso I, que o administrador não deve estabelecer
cláusulas ou condições que comprometam,
restriniam ou frustrem o caráter competitivo da
licitação, em evidência que a impetrante é uma
microempresa, a qual, segundo o arL 5e-A da Lei de

Fr.xBx
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Licitações, deve ter tratamento diferenciado por suas

peculiaridades. 4. A microempresa autora, à época da

data de divulgação do edital, tinha seu registro
aprovado na funta Comercial há menos de um ano,
mostrando-se desarrazoada a exigência de
apresentação de balanço patrimonial, pois implicaria
igualdade de tratãmento com licitantes de situaçôes

fáticas distintas, sendo viável a apresentação de

documentos alternativos hábeis a comprovar a

qualificação econômico-financeira da participante, tais

como o balanço de abertura, como determinado em

sentença, sem que tal fato comprometâ a legalidade do
procedimento. 5. A sentença deve ser integralmente
ratificada. 6. Remessa Necessária conhecida e

desprovida. ACÓRDÃO Acorda a Turma Julgadora da

Segunda Câmara de Direito Público do Tribunal de

fusüça do Estado do Ceará, por unanimidade, em

conhecer da Remessa Necessária, para desprovê-la, nos

termos do voto da Desembargadora Relatora. Fortaleza,

10 de agosto de 2O22. MARIA IRANEIDE MOURA SILVA

Presidente do Órgão Julgador TEREZE NEUMANN

DUARTE CHAVES Relatora

(TJ-CE - Remessa Necessária Cível:
0172A61A320198060001 Fortaleza, Relator:
TEREZE NEUMANN DUARTE CHAVES, Data de

Julgamento: 10 /OA/2O22, 2e Câmara Direito
Público, Data de Publicação: lO/08/2022')

O entendimento jurisprudencial disciplina que é

descarúvel a exigência do balanço patrimonial anual conüábil, suprido

integralmente pelo balanço de abertura para fins de habilitação e

classificação de microempresa no processo licitatório, o que mostra a boa-fé

da recorrida em demostrar a sua lisura e transparência neste certame, uma

vez que não se opôs a apresentação de tal documento, razão pela qual a

decisão que habilitou a recorrida e a declarou classificada e vencedora não

deve ser reformada.

Fr.xxq
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Assim, as alegações da recorrente não merecem

prosperar.

Vale ressaltar que a empresa já foi declarada Habilitada, em outro
Processos que foi admitida a persa recursal, como por exemplo no processo ne

CT-PEO0L/22, realizado pela prefeitura municipal de independencia, no qual a

resposta ao recurso será anexada nos autos deste processo como Anexo l, para
confirmação da veracidade dos fatos expostos nestas conffarazões.

DOS PEDIDOS

Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas

CONTRARRAZOpS ReCURSRIS, solicitamos como lÍdima jusüça que:

A - A peça recursal da recorrente se.ia, no mérito, INDEFERIDA

INTEGRÂLMENTE, pelas razões e fundamentos expostos;

B - Seja mantida a decisão da Douta Pregoeira, declarando a classificação

da empresa C H BRITO ROLIM, conforme as razões fáticas e iurídicas

apresentadas;

§ - Caso a Douta Pregoeira opte por não manter sua decisão, REQUEREMOS

que, com fulcro no ArL 9q da Leí 1O.520 /2O02, e no Princípio do Duplo Grau

de Jurisdição, seja remeüdo o processo para apreciação por autoridade

superior competente.

Respeitosamente, pede deferimento.

C H BRITO

ROLIM:2634'1331000
189

Assinôdo de forma digitôlpor C H

BRITO ROLIM:26341 33100O1 89
Dados: 2023.(N.20 11:24:35
{3',00'

CARLOS HENRIQUE BRITO ROLIM
620.875.593-09
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À Secretaria de Cultura e Turisrno

Senhor(a) Secretário(a),

Encaminhamog cópia do recurco interposto pela empresa JOSÉ

ABIDENAGO NOBRE ElRELl, com basê m legislação de regêncÉ.

Acompanham o pÍ€sênte ÍacunBo es laudas do prooêsoo no CT-PE001/22,

juntamênte corn as devirJas informa@e e pareceres deSa equipe sobrc o caso.

lndependência - Ceará, 24 de novembro de2022.

ébu^.'-
n

raf
Prêgoeira - Prefeitura Munbipal de lndependência

Tel.: [88] 3675.2259 I '*rr,r,l'. indeDendencia.ce.qov.br
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A Secretaria de Cultura e Turismo

lníormeçõea em Recurao Adminietrativo

PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO N" CT.PEOOI22

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO

RECORREIITE: JOSÉ A$DENAGO NOBRE EIRELI

A Pregoeira da PreÍeitura Munídpal de lndependência informa à

Secrêtaria de Cultura e TuÍismo acerca do Recurso Adminisúativo inErposb

pela empresa JOSÉ ABIDEI{AGO NOBRE ElRELl, quê pbiteia e

rêconsideraÉo de nossa decbâo, no quê taÍlge a habilitação das ernpresas C.H.

BRITO ROLIM E I(ÂRINE ALMEIDA DE ARAÚJO - LTDA.

DOS FATOS

lresilnada com o resulbdo proferido nos aúos do presente

procedimento licitatóÍio, insurge.se a recorÍente coírtra a dedsão quê habilitou

as €{npresas C.H, BRITO ROLIM e KARINE ALMEIDA DE ARAÚJO - LTDA,

argumentando em Íssumo o qug se sêgue;

C.H. BRITO ROLIII: a) a empmsa estaria irÉevidâÍÍrente

enquadrada corno microempresa, poie sua Demongtração de

Resutlado do úerclcio Íelativo a 2021 têría registrado valor a

menor, jusüftcando a reconente sua alegaÉo em Íace da

veriÍcaçâo de valor diverso no portal de úanôparência do

Tribunal de Contas do Eetado do Ceará (ÍCFJCE); b) náo fora

colacionade cêrtilão de Íogistro e quilaÉo do proôssional

r*ponsá\rel pela empÍesa no conselho Regional de

Engenharia e Agronomia do estado do CoaÉ (CREA/CE);

Tel.: [88] 3675.2259 I la.ce.oov.br
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KARINE ALilEiDA oe lmúlo - LTDA: a empÍesa

restriÉo pars execuçâo do objeto do lote para o qual se

vencêdora, conforme expressa disposiçâo constanb

cêrtilâo dê regisúo e quitaÉo do CREA/CE.

A emprêsa requer, ainda, mânutênÉo da decMo que inabilitou o

licitante FRANCISCO TIAGO LEMOS OLÍVEIRA.

J
Em sede dê contranazôes, a €ínpÍ€sa C.H, BRITO ROUX aÍgumonta

em contrapoúo rc ahgado pela empresa reconênte que: a) c valores extraÍdos

do poÍtal da transpaÉncia do TCE/CE corÍ€spon&n ao registro do valor global

que os municípios informam paÍa as despesas daquele exerclcio, não

s§nificando qu€ os montantês ali merrcionados já foram fafuradoe de fato pela

êmpÍ€sa; b) consoanb docjÍnentação já colacionada nos euto6, o profissional

enconúa-se devkjamente habilitado no CREA.

Diante disso, segue-se análise de mérito.

DO UÉRlrO

De inÍcio, cabe ressaltiar que nossos posicionamentos se acostam

sempe aos Princípios basilares da Adminietraçâo Pública, notadam€nte aqu€les

que orientam de foÍme especÍfca a licitreçáo, em conformidade cdn o dispoeto

no aÊ 3", c.pt$ iL t'ea Nc 8.666R3 , in vetbis'.

Att. 7 A licitaçáo de§ina-.§ a garantir a obsruáncia do

ptinc,fio @nstitucional da i§Ú/noml€ e s saracrorr.Í .

prffissacla e julgada en e§Íita wformkla& ann os

pdnclpios ôásicus da legaMacte, da imoÉ,&eoolklade, da

moralidade, dd igualdade, da pu icrtade, da púklade

úmini§nliva, da v irculaç& ao insn/r,7€/l,to @rtv6dÜb,

Tel.: [88] 3675.2259 I ce.qov.br
Rua do Cruzeirc,2,l4 - Cenro. lndepcrÉêncidCE - CEP:63640{00I CNPJ; 07.982.02t1000I - 10
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do julgamento újetivo e dos gue /hes sáo @fielato§.

@rifo)

Nesse sentido, ncso entendimento esÉ pautado nas norÍnas

a reger a atuaçâo pública.

i) DA HABILITAçÂO DA ETPRESA C. H. BRÍTO ROLIT

a) Do Enouadramento como llicroemorua

A empre3e rêconenE quBüona o êírquadramonto da €ÍÍtpÍêsa eÍÍl

questão em face dos valores globais enüados ao Tribunal de Contas do Estado

do Ceará pelos municÍpbs junto aos quais a empresa poseui contrato, quê soma

o montenb dê R$ 631.785,36 (seiscêntos ê finta e um mil, sebcentos e oitentâ

e cinco reais e tÍinta e seb centavos), superando, pois, o limite de

enquadramento coÍÍro mhrooíÍrproGe, e o \relor rêgistrado om sua DRE.

Diente dos Íatos, a empnêse reconkJa argumenta que o valor global

encaminhado para o tribunal não ÍêflêE necessariamente â recêita dêntÍo

daqucle exercÍcio.

Nesse sentilo, interessa destacar que em análise aos registÍos

comtantes do portal da transparência do TCE, veriÍrcamos que, nas informaçôes

de empênho lá constantê§, de fato êxistôm infoÍmeÉês reÍgÍêntês a

pagamentos nâo realizados no exercÍcio de 2021 , sendo de pronto klentificado

quê em alguns deles 06 pagamentos indiem deta em 2022, procedendo os

aÍguÍnentos apresentados pela reconfula.

Ad€ínais, impeÍe deixer êm destaque que os beneÍicios que são

atrbuÍdos em razão do porte da emprcsa são ijântico6 para mkxoampÍsaaa e

êmpÍesas de pequeno porte, pêlo qu€ a empÍêsa náo teria motivos paÍa no

âmbito desta liciteÉo intênteÍ falsameÍÍe se colocar na poskfo de ME, e, de

Tel.: [88] 36'15.2259 I *'*r,r'. independencia.ce. gov.br
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todo modo, faria jus às mesrnas prenogatúas legalmente estabelecidas. Nesse

sentido sáo construldos os arts.43 e s€guintês da Leí No 123106.

b) De lnecrição do Profiaaional Reouorido no CREA

Por sua vez, no que diz respeito ao proftssional engenheiro civil

êxigido para o Lote 01, pera o gual a empnese foi declarada vencedora, cumpre

verificar que a exigência disposta no item 11.9.3 destacada pelo reconerÍe

requer que e empresa bnha profissional de nível superior na área de engenharia

civil 'inscrito e Íegulementedo junto eo CREA'.

A exigência se destina apenas à prova de inscriÉo do profissional no

CREA, assim se íazendo de acordo com a jurisprudência pátÍia sobrê a matêrie,

da qual destacamos tÍecho do voto exarado no Acórdáo No 2472n019 - Primeira

Câmara do Tribunal de Contas da Uniáo, in wtú,is:

12. EaAN .s cláurut.s ,"[,üiv., à cam,rüüvttl,,dc

lnclul& no dd, cctá t ryrrarrfiçüo & Co/,dÚo *
Regrú1o e Qu,í,ç,É & ,"g,lr,núvd tócrúco, qualifrcada

em Engenheda Civil e Elátt la, junto ao Con§€ilho Regb.nal

de Engenharia, Arquitetun e AganomiuÇrca (itom 15.4.1,

altnea'b) . Náo prlclcc,de a justificativa de qua a exi1ência

nâo é ilegal, urna vez gue o Crca náo emltê @rlictõo cle

regisúro sem a quitaçfu das anuklades, a nfome arts. 67

a 69 da Lei 5.19U1966.

13. ltá tr,,ryo ó .úsuaüo cllrrsoltúú n'rí. ÍdburEl
qu..p,,r,rr.h crrpo.fi cbrffidl/tr, nao ó.Lrilclütt
pn t,.t',r o $íonümúto b guc e ulg*tcb h

',o?,Í, 
da qurÍ,çto com o Ctt. a pot',,d.hnrÚrÍ8

,lÚ,,ídv. a pardcrptçáo .ta poarty.C, lrrtütÚs',do. na

,tctÍrçÍo c ó corffit à Ld A.G0cr':íg9s,. qud, no..u
aft. 30, lnclso l, oxlgc üo dn ot o ,t'drtg n

drôÍtac . ooÍrsoanúa expGsto no volo @ndutor do Aúrdão

77 22@§»TC U-Plenüio : ($ifo)

Tel.: [tt] 3675.2259 |
ia.ce.sov.br
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Assim, constando o profissional responsável, engenheiro civil, da

Cêrtidáo de lnscrição da empÍese junta aos auto§, não há que se falar FIEM.
qualquer impropriedade, eêfldo possÍvel verificar dela o número de regbtro do

pÍofissional naquele óqâo de clas.se, atendenclo, pois, à Íinalidade da norma

editallcia.

-ô

Em sede de zelo, realizamos consulta ao portal do CONSELHO

FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, orde se confirma a

inbÍmeÉo dispGta na certidáo, quanto à inscrif,o do proífiBsional, sênão

wjamoE:

FT

u

l,{o or t

3

lEtr{o erri-to fÊoÊtll
coia€lrlo r€tÉt! E *Ea{ ar E a6úor

co*Ér

b: &E!$|.^AFÉ tztEA
* 62?3r!t:r
triaiaúit: 2ri!202r
Cr.. a. ta-ü ca€Á.cE

r€í§rf í.t:ô lnaa.rÚe

(ü*:
rÂt3c r c4 âl!q_,Jçlo i.216 oÉ

ãú 1973 fC COâFEA

rann,ra ú041ô €lafftr!

ItÉ - ia.a.üt|*L:
\*:!,u !'llrt ê I.r 9r!|..ç:L.nc*rÉ.

Assim, entende-se por devidamente setisfeita a exigência.

i.) DA HABILITAçÃO OI EMPRESA KARIIIE ALTIEIDA DE

ARAÚJO - LTDA

Tel.: [8E] 3675.2259 | wrmry.independencia.ce.eov.br I

Rua do CnrzcLo, 2,í4 - Ccífo, frdlpGndêísia/CE - CEP: 6364G000 | CNPJ: O7.9t2.(n8m01-10
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No quê se refeÍe à emprêsa em tablado, o questionamento recaiu em

Íace da êxpÍessa resbiÉo constiante da Certidâo de Registro no CREA, não
Fl.?q+

osendo a empresa apta a executar serviços de sonorizaçâo, que mnstitui o objêto

do lote 02, para o qual se sagrou vencedore.

Assim, tendo em vbta a aEstada aueência de capacirJade exprcisa

pêlo própÍio conselho profissional competente, prepeÍam as alegações da

empÍesa.

Cabe destacar que enfe os princípios que cabe à Administraçâo zelar

esÉ o da legalklade, insculpirío no art. 37, caput, da Constituiçâo Fedêrel, que

se destacâ:

Att. 37. A adminis/laçáo pública dircta e indirela de

qualquer dos Púêrcs dd Uniáo, dos Esú€dos, do ü§rito
Federal o dos Municlpios Meceá aos or/lnctplo, .b
l hffi. lmp*coall&de, mordtd,,da, Wbllcldade e

cfrcl&tcr. e, tamb*n, ao sguinto:

Assim, havendo a restriçáo, guê se funda na ausência de

comp€tência bgal do profssional da empÍesa em executar os serviços licitados,

impera reconhecer e procedêncie do recunso pana inabilibr â empre*r êrÍl

questâo.

iii) DA TNAB|L|TAçÂO DA ETPRESA FRANCISCO TIAGO

LEÍ{OS DE OLIVEIRA

A êmpresa requêÍ a manutençáo da inabilitação da ernpresa em

questáo, pelo que conÍirmamos nesse ensejo que o recuÍso apresentado pela

licitante FRANGISCO TIAGO LETOS DE OLIVEIRA foi indeftrído, pelas razões

dispostes em sun respectiva resposta, disponÍvel no portal de lidtações do

Tel.: [8t] 3675.2259 | wwrr..indeoendencia.ce.sov.br I

Rur do CnluiÍo.244 - CcúEo, tDdÉ?c.ndlncidcE - CEP: 63ó4G000 | Cl.lPr: 07.962.02Erc001-10
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Tribunel de Contas do Estado do Ceará, e insêrta nos autos do ceÍternê em

epígraÍe, sendo mantida a inabilitação do referido @n@nente.

oa oecrsÃo

Diante de todo o êxposto, entondemos pele PARCIAL
pnOCgOÊXCtA do presenE RecuÍso, pâssândo a empresa XARINE ALilEIDA

DE ARAÚJO - LTDA a Íigurar como inabilitada no ceÍtame em clrrso, mentendo-

se os demab teÍmos dâ decBâo preÉrite.

lndependência - Cearà,24 de novembro de2022.

dy-
Pregoeira - Prefeitura Municipal de lndependência

I

J

a
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Tel.: [8E] 3675.2259 | wr,r'w.indeoendencia.ce.qov.br I
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l



fái'v PAÇO MUMCIPAL DEP. ALCEU VTEIRA COUTINHO
covERNo MtNrcIpAL DE TNDEpENDÊxcrl0ovlnx0 trJilrcttaLECilDArr t--I-

lndependência/CÉ, 24 & nov€mbro de 2022.

PREGÃO ELETRÔNrcO ilO CT+EOO1/22.

Julgamento dê Recurso Administrativo

Sendo o que nos @nsta, sub6crêvemo-nos.

PodÍora
Secrêtaía Culture e Turismo

Tel.: [8E] 3675 2259 | wwv.indeoendenciace .sov.br I

Rua do CÍüzeiÍo, 2,14 - Cqttro, IídÉpcod,ocin€E - CEP: 63íG000 | CNPJ: 07.9t2.Í2t11000 I - l0
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Ratificamos o posicionamento da Prêgoeira do MunicÍpio de

lnd€pendência, quanto aos procedimentos pÍocêssuais e do julgamerüo acerca do

PREGÃO ELETRÔNICO No CT-PE00'1,22, modificenclo parcialm€nta o jubamênto

daírte6 proÍorido, passando a empíêsa KARINE ALMEIDA DE ARAÚJO - LTDA a frgurar

como inebililada no cartamê em cuÍso, mantêndo-âê os dêmais têrmos da dêcisão

pret&ita, por êÍúênd.rÍr|o! condizont$ com as mÍmar lcgab ê cdtalÍciâs, do Ínodo a

pEsêrver-sê a lêgislaçào coítpêtênte, e os trinclpios noítêadoÍê3 üe ethridadê

adminiEtÍdiva, lâi! queb o da lêgalidadc, igualdedc, impcúloalidadc, moralilade,

vinculação eo inltrumênto convocalório ê julgamoÍto otli6tivo.
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À Secretaria de Cultura e Turisrno

Senhor(a) Secretário(a),

Encaminhamos óÍÍa do rccurso intapcb pela empresa JOSÉ

ABIDENAGO NOBRE ElRELl, com bâsô nâ legishÉo dê regÊncae.

Acompanham o pÍesênte fiecunso es leudas do procssso no CT-PE001/22,

juntamente corn as deviCas infoma@s e pareceres deeta equipe sobre o caao.

lndêpendência - Ceará, 24 de novembro de 2O22.

óàfl"r/',^-
Pregoeira - Prefeitura Munidpal de lndependência

Tel.: [88] 3675.2259 I wwr*'-indepcndencia-ce. gov.br
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Ruâ do Cruzeiro, 2,14 - C€úro, krd€pendancidCE - CEP: ó364GO00 | CNPJ: 07.982.02810001-10



fár,v

j

o0vtiio xunrcrP^L
EFErÚÊrIA

PAÇO MUMCTPAL DEp. ALCEU VTEIRA COLTTTNHO
covERNo MITNTcIpAL DE TNDEpENDÊxcra

À SecreAria de Cultura e Turismo

lníormaçôea em Rocu,lo AdminicEaüvo

PROCESSO: PREG/ÃO ELETRÔNrcO N" CT.PEOO1z2

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRÂTIVO

RECORRETITE: JOSÉ ABIDET.IAGO NOBRE EIRELI

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de lndependência informa â

Secretaria de Cultura e Turismo acerca do Recurco Adminisfativo interpcb
peh empresa JOSÉ ABIDENAGO NOBRE ElRELl, que pbiteia a

reconsideraçâo de nossa decisão, no quê tange e habilitação das ernpreoas C.H.

BRITO ROLIM E I(ARINE ALMEIDA DE ARAÚJO - LTDA.

oos FATos

lnes§nada com o resultado proÍerido nos aüos do presente

procedimento licitâtório, insurgê-6e a recoÍrente contra a decisáo quê habilitou

as empresas C.H. BRITO ROLIM e I(ARINE ALMEIDA DE ARAÚJO - LTDA,

argumentando em reaumo o que sê sêgue;

C.H. BRITO ROLIil: a) a empresa estarb indevidaÍn€ntê

enquadrada como microemprêga, pois sua Demonstraçáo de

Resultado do âercÍcio reletivo a 2021 teÍ1,e ÍegistÍado valoÍ e

menor, justificando a reconente sua alegaçâo em Íace da

verificação de valor diverso no portal da fansparêncaa do

Tribunal dê Contas do Eatado do Ceáíá C[CBCE); b) náo Íora

colecionada certi,âo de registro ô quitaÉo do ptofissional

responú\rel pela empresa no cons€lho Regional de

Engenharia e Agronomia do estado do Ceará (CREÂ/CE);

Tel.: [88] 3675.2259 I rlru*. independencia-ce. qov. br

a
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a KARINE ALilEIDA DE ARAÚJO - LTDA: a êmpresâ bria
restrição para execuçâo do objeto do lote para o qual se sagrou

vencêdora, conforme expressa disposiçâo constante da

ceít6âo de regbfo ê quitaÉo <to CREA/CE.

A empre6a requer, ainda, manutenÉo da decisâo que inabilitou o

licitante FRANCISCO TIAGO LEMOS OLIVEIRA.

Em sede de contmnazÕos, a eínpr€§a C.H, BRITO ROUX aÍgumêÍúa

em conüaponto ao alegado pela empresÍr rêconente que: e) os velores extraÍdos

do poÉal da transpaÉncia do TCECE conespordem ao regisEo do velor global

que os municÍpios informam pam as d*pêses daqueb exercÍcio, náo

siÍrnificando que os montaírtes ali mencionadog já foram faturadG de fato pela

empÍesÍl; b) consoanta docuÍn€nteção já colacbneda nos eutos, o profissional

en@ntra-sê deviJamente habilitado no CREA.

Diante disso, seguê-se análise de mérito.

DO HÉRÍTO

De inlcio, cabe ressattar quê nossos posicionamêntos se amtam

sempre aos Princípios basilares da Adminbtração Pública, notadamente aqueles

que orientam de forma específica a licitaçâo, em conformidadê cdll o disposto

no.É 30, c.pug d. t l t{o 8.666193, in veôis:

Att. ? A licitaçáo d6s;ina-§ d gan ir a obsewância do

glnclpto @tlstitucional da i§o,noflria e a ta,aclo,,er a
ptopost. m.l. vlrí,lo', pat, t Aúnlnlútç,F- e §,á
processeda e julgúa em e§fita anfombúe am os

Uinclplos ôásrútos da lqalktade, da impas§odlklade, dd

mordlidatu, da igualdade, da publbídade, da probiílade

admini§rctMa, da vinculação N in§ru/Í,ento @nvM&io,

Tel.: [88] 3675.2259 I mrrr'- independencia.ce. gov.br
Rua doCÍuzeiÍo,2,14 - Ccnurc, IndcpadêncidCE -CEP;63ó4&O00 | CNPJ: 07.982.0280001-10
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do julganento objetivo e dos que /lr6s slro &fletatos.

@rifo)

F úú cl

Ness€ sêntido, nosso entondimento está pautado nas normas páúias b'
a reger e atuaÉo pública.

i} DA HABILITAÇÁO DA ETPRESA C. H. BRITO ROLIT

a) Do Enouadremento como lllcro€moresa

--1 A empresa re@nêntê qu€stione o enquadÍamento da empreea em

questâo em face dos valores globeis enviados ao Tribunal de Cont6 do Estado

do Ceará peloe municlpios junto aoe quab a empÍesa possui conlrato, que soma

o montante de R$ 631.785,36 (sêBcentos ê finte e um mil, lteteoêntos e dtonts

e cinco reais e trinta e sêis entavoô), superarÉo, pois, o limib de

enguadremênto como micíoomprose, e o valor registrado eÍn sua DRE.

Diante doo Íatos, a empíesa rêconida aÍgumênte que o valoÍ global

êncâminhado para o tribunal não redeile necessadamente e Íêcêita dentro

daquele êxercicio.

Nesse serÍklo, interessa destacar que em análise aos Íegistros

constantes do poÍtal da trânEparêncía do TCE, \rerilicamos que, nas informaçÕes

de empenho lá constentes, de fato existêm infoÍmâçõês reíerentes a

pagamentos náo rcalizados no exercÍcio de 2021 , sendo de pronto identificado

quê em alguns deles o€ pagamentos indicam data em 2022, procedendo os

aÍguÍnentos apresentadoe pela reconida.

Ad€ÍÍlais, impera doixer êm d€staque que os ben€flcios gue Bâo

atribuÍdos em Êzâo do porte da empresa são idênticoe para mft:ÍoêmpÍE aâa ê

êmpÍêsa8 de pequêno portê, pêlo que â ômpreee náo teria motivoe para no

âmbito dêste liciteção intêntaÍ falsemonte se colocar na posição de ME, e, de

Tel.: [88] 3675.2259 I
wtu'. indepentleoçia.cc. cov. br

Rua do Cnrzciro,2,l4 - Ccoúo, lnd@ondêncidCE - CEP: ó364GO00 | CNPJ: 07.9E2.028/0001-10
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todo modo, Íaria jus âs mesmas preÍÍogativas legalmente estabelecidas. Negse

sentido sáo constÍuldos os arts.43 e sêguintes da Lei No 123106.

b) De lnrcricão do Proflsaional Reouerldo no CREA

Por sua vez, no que diz respeito ao profirsional êngenheiro civil

exbido pera o Lote 01 , para o gual e empÍ6a foi declarada vencedora, cumpre

verificar que a exigência disposta no item 11.9.3 destacada pelo recoÍrente

requêr quê a empresa tenhe profissional de nivel superior na área de engenharia

civil "inscrito e Íegulamêntado junto ao CREA".

A êx(,êncie s€ destina ap€nas à prova de insoição do proÍissional no

CREA, assim se Íazendo de acoído com a jurisprudência páúia sobre a matéria,

da qual destacamos tÍecho do voto exarado no Aórdào No 24721201 I - Primeira

Câmârâ do Tribunal de Contes de União, irl r,€rürs:

12. EnAt,! cráurrrr$ tÚt üy.. à cÍ,m,tr,tlryLbdü

lnclul* no úd, .tr,tl a !P,r,',cat,çao ô C.rd& ú
Raglr,'o e Quit,çto do rcsponsávd tácnlco, qualificada

em Engonhaia Civil e Elétti.E, junto ao Cons€//ho Regknal

de Engenhaia, Aquitotura e Ag@nomiarcrca $tem 15.4.1 ,

alínea 'b) . Não prÚf€,de a justifrcativa do que a exigência

náo é ilogal, uína vêz gue o Crca náo emlte @ddáo ds

rogi§ro sem a quitaçáo das anuidades, a nfonp afts. ô7

a 69 da Lei 5. 1 9t /1 966.

13. Ht tflrrpo ô .srunto canroltúdp^ n&c Írlbun l
W..prwlúo ürpo3Í,.t Ífrcb tC nao ó rt llcte,rt

pu. ahár o .,úr,,ümdrto dc qn a ulgÚncta dc

pova de qurÍ',çao com o Ctl' á polr,,cl.lm.fite

trnüttlva à patüctp.çro de poeslvclt lrtt trÚC.&, n.
,tctírçro c 6 condrla à L.l 8.GCGl19g3, t quel, no ceu

arl 30, inclro I, txlgc úo aomant o dúv na

ürdúda. c8[rsoante expo§o no vdo @ndutor do Aútdão
77 2nOO9-Í C U- Plenário : (gtifo)

Tel.: [88] 3675.2259 I r,r'r,l'* -indeoendencia.ce.cov.br
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Assim, constando o profissional responúvel, engenheiro civil, cla

Certidão cte lnscriçâo da empresa junta aoe aubs, não há que se falar em

quaQuer imprcpriedade, sendo possÍvel verificar dela o núrnero de regbtro do

profissional naquele órgâo de claese, aten&ndo, pois, à finaliíJade da norma

editallcia.

Em sede de zelo, realizamos consuftia eo portal do CONSELHO

FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA, onde se confirma a

informação disposta na certidão, quanto à inscrição do profiesional, sênáo

vejamos:

aaitr(o,irÉ-Eo rrÉr L
cor t€!€ FaEiu E EEar{ãa Ê 16§0r

COFEA

So5
_À

r-J

-i: AlElSOar ÁElA€ gEZE,nA

* 0â2037tr:!

03-ith: 2totz@r
cÍrrlta-r a,lCA<€

r€illofi ílrbaÍ,rÚe

(t*:
airrp 7.c tÊ3c-uçlo ir2rt oE

,96 r97' DC C€iFEÂ

rÉrÔfia úrudo ãErürt.

trrÉ aa Ea.ú.9b:
rêrrvr rtol] (É p.6 9r.nDç& a,Eôt E

Assim, entende.se por devidamente satisfêita a exígência.

ii) DA HABILITAçÃO DA EXPRESA KARII{E ALTEIDA DE

ARAÚJO - LTDA

Tel.: [8E] 3675.2259 |
www.indeoendencia.ce. gov. hr
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No quê se refêre à empresa em tablado, o questionamento recaiu em

íace da expressa restrição constiante da Certidão de Registro no CREA,

sendo a empresa apta a executaÍ serviços de sonoÍizaÉo, que consütui o

do lote 02, para o guel sê segrou vencedora.

Assim, tendo om vÉta a atestada auaência de capacidade expÍcraa

pêlo p@Íio consêlho profiseional competente, pÍosporam as alegações da

empÍesa.

Cabe destacar que enfe os principios que cabe à Administraçâo zelar

está o da legalidede, insculpirlo no aú. 37, caput, de Conetiüriçâo Federal, qrc

se destaca:

Att. 37. A administ,,açáo pública dircta e indheta de

qualquer dos Podercs da União, dos Estados, do Di§l:rito

Federal e clas Municlpkts úedec8/rá aos prttrclpto8 dc

l l . lmpsoali&, n,orCi(ffi, publlclfuc e
úcl&rct. e, também, ao sguinto:

Assim, havendo a restrição, que se funde na ausência de

competência legal do pro{'rssional da empresa err executaÍ oa seÍvl;os licÍtados,

impera reconhecer â procêdêncie do rêcurso para inabilitar a €xnpresa êm

questalo.

iii) DA TNABILITAçÃO DA ETPRESA FRANCTSCO TIAGO

LETOS DE OLIVEIRÂ

A emprea requêr a menutençâo da inabilitaçâo da ernpresa em

quêstão, pelo que confirmanps nesse ensejo que o Íecurso apresentado pela

licitante FR lilclsco nA@ LEIos DE oLtvElRA foi indeíerido, pelas Íaz(b§

dispostes em sue resp€ctiva Íê6poste, disponlvel no portal de llitaçÕes do

Tel.: [tt] 3675 2259 | wwu.indelendencia.ce.eov.br I
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Tribunal de Contes do Estado do Ceará, e insêrta nos autos do certarne em

eplgrafe, sendo mantida e inabílitaçâo do reêrido conconente.

DA DEcrsÃo

Diante de todo o exposto, entendemos pela PARCIAL
pnOCgOÊlCtA do presente Recurso, passando a empresa KARINE ALilElDA

DE ARAÚJO - LTDA a fgurar como inabilitada no @rtiame em clrso, mantendo-

se os demais termos da decisâo pretêrita.

lndependêncb - Ceará, 24 de novembro & 2022.

6?^
ta

Pregoeira - Prefeitura Municipal de lndependência

Tel.: [88] 3675.2259 | wrvw.indeocndenciace.qov.br I
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lndependência/Ce, 24 & noyembro dê 2022.

pneeÂo eteraôtrco ilo cÍ+Eooí/22.

Julgamênto de Recureo Administrativo

Ratificamos o posicionemênto da Prego€ira do MunicÍpio de

lnd€pêndência, quanto aos procedimentos processuaís e de iulgemento acerca do

PREGÃO ELETRÔNICO No CT-PE@1/22, rnodificândo parcielmêÍ e o julgamsÍno

dantes pÍoferido, passendo e êmpresa }(ARINE ALUetOe Og eReÚJO - LTDA a figurar

como inebilitâda no cêÍtrame em cuÍso, mantêndGse os dêmais têrmos de dêcisão

pptérita, por cntendcrmos condizcntss com aa Írorma! legais c editalÍciae, de modo a

prBs€rver-sê a lêgi8laçâo compêtênte, ê os principios noÍtêadores da ativiíJde

administrativa, tei6 quab o da lcgalidadê, igualdadê, impeasoalftlade, moralijade,

únculâÉo ao insfrumenb convocatóÍio ê julgamênto objetivo.

Sendo o que nos conste, sub6cÍevemo-nos.

Pedroia
Secrêtaria Cuttura e Turismo

Tel.: [EE] 1675.2259 I wr,rv.indeoendenciace.cov.br I
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